
RECOMENDAÇÃO Nº 09/2019

Procedimento nº 1.14.001.001188/2019-71 

O  MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por intermédio

do Procurador da República que abaixo subscreve, no uso de

suas atribuições legais, em especial aquelas contidas no art.

129, VI, da Constituição da República, do art. 6º, inciso XX,

e  art.  13  da  Lei  Complementar  n.º  75/93,  e  do  art.  27,

parágrafo único, inciso IV, da Lei n.º 8.625/93, vêm expor e

recomendar o que se segue:

1.  CONSIDERANDO que  o  Ministério  Público  é

instituição permanente, essencial à função jurisdicional do

Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime

democrático  e  dos  interesses  sociais  e  individuais

indisponíveis, cabendo-lhe a promoção do inquérito civil e da

ação civil pública para a proteção do meio ambiente e de

outros interesses difusos e coletivos (art. 127,  caput, e

art. 129, inc. III, ambos da Constituição Federal);

2. CONSIDERANDO que o disposto no art. 6º, inciso

XX,  da  Lei  Complementar  n.º  75/93,  prevê,  dentre  as

atribuições  do  Ministério  Público  Federal,  “expedir

recomendações, visando à melhoria dos serviços públicos e de

relevância  pública,  bem  como  ao  respeito,  aos  interesses,

direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover, fixando prazo

razoável para a adoção das providências cabíveis”;
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3.  CONSIDERANDO que  a  Constituição  Federal,  em

seu art. 225,  caput, estabelece que “todos têm direito ao

ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso do povo e

essencial à sadia qualidade de vida”, entendido esse como o

conjunto  de  condições,  leis,  influências  e  interações  de

ordem física, química e biológica, que permite, abriga e rege

a vida em todas as suas formas (art. 3º, I, da Lei Federal

n.º 6.938, de 31 de agosto de 1981);

4. CONSIDERANDO que, para assegurar a efetividade

do  direito  ao  meio  ambiente  ecologicamente  equilibrado,

incumbe ao Poder Público proteger a fauna e a flora, vedadas,

na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função

ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os

animais  a  crueldade  (art.  225,  §1º,  VII  da  Constituição

Federal  de  1988),  estando  abrangida  no  dever  de  atuação

protetiva do Poder Público a obrigação de pronta adoção de

medidas adequadas e suficientes voltadas à integral reparação

e mitigação de impactos ambientais;

5. CONSIDERANDO que, conforme a previsão do art.

225, §3º, da CRFB/1988, as condutas e atividades consideradas

lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas

físicas ou jurídicas, às sanções administrativas, cíveis e

penais previstas em lei, independentemente da obrigação de

reparar os danos causados;

6.  CONSIDERANDO que,  consoante  inteligência  do

art. 23, incisos VI e VII, da CRFB/1988, é competência comum

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios

proteger o meio ambiente e combater a poluição ambiental em

qualquer de suas formas, preservando a fauna e a flora;

7.  CONSIDERANDO que, embora as praias constituam

bem da União (art. 20, IV, da CRFB/1988), o art. 23, inciso
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VI, da CRFB/1988, ao consagrar a  competência material comum

(não legiferante) de todos os entes federados para proteger o

meio  ambiente  e  combater  todas  as  formas  de  poluição,

estabelece que “a prestação do serviço por uma entidade não

exclui igual competência de outra – até porque aqui se está

no campo da competência-dever, porque se trata de cumprir a

função  pública  de  prestação  de  serviços  à  população”,

conforme leciona José Afonso da Silva1;

8. CONSIDERANDO  que tramita neste 3º Ofício da

PRM-ILH/BA  o  procedimento  extrajudicial  de  numeração  em

epígrafe, instaurado de ofício para apurar as informações e

notícias2 (alardeadas, também, em jornais e nas redes sociais,

inclusive com fotos/vídeos de locais afetados) de poluição e

danos ambientais decorrentes do vazamento de óleo de origem

ainda não identificada nas praias litorâneas de Municípios

costeiros da região do baixo sul do Estado da Bahia desde o

dia 19/10/2019;

9.  CONSIDERANDO  a  necessidade  da  adoção  de

medidas  urgentes  e  adequadas  de  limpeza  e  recuperação

ambiental das áreas afetadas, sendo necessário o engajamento

dos entes/órgãos competentes, incluindo os Municípios;

10.  CONSIDERANDO  a  documentação enviada  pelo

IBAMA  ao  MPF  contendo  documentos/Guias  (anexos)  com  as

orientações  mínimas direcionadas  aos  Municípios  impactados

pela  poluição  ambiental  –  relativas  a  “remoção  manual”,

“remoção manual assistida por máquina”, “remoção mecânica”,

1Comentário Contextual à Constituição; José Afonso da Silva – São Paulo: Malheiros, 2007, p. 273.

2https://www1.folha.uol.com.br/ambiente/2019/10/manchas-de-oleo-atingem-ilheus-e-itacare-no-sul-da-  
bahia.shtml; 
http://g1.globo.com/bahia/bahia-meio-dia/videos/t/edicoes/v/manchas-de-oleo-chegam-a-regiao-sul-da-
bahia-em-praias-de-itacare-e-ilheus/8022535/;
https://g1.globo.com/ba/bahia/noticia/2019/10/22/manchas-de-oleo-chegam-a-cidade-de-cairu-na-ba-e-
atingem-praias-em-morro-de-sao-paulo-boipeba-e-garapua.ghtml;
https://veja.abril.com.br/brasil/mancha-de-oleo-chega-a-morro-de-sao-paulo-famoso-destino-na-bahia/ 
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“gestão de resíduos”, “remoção manual de óleo em manguezais”

e “remoção manual em áreas rochosas” - para fins de remoção

adequada do óleo, limpeza das praias afetadas e recuperação

do ecossistema costeiro, quais sejam, dentre outras:

Orientações gerais:

• A limpeza deve ocorrer assim que o óleo chegar à praia, em

maré baixa, para evitar que se espalhe para outras praias e

regiões;

•  O  produto  encontrado  é  petróleo,  de  difícil  remoção  se

permanecer por muito tempo no ambiente;

• A técnica a ser utilizada para limpeza das áreas deve causar

o menor impacto ambiental possível;

•  Os  trabalhadores  devem  usar  equipamentos  de  proteção

individual (EPI) adequados;

• Cuidado ao andar sobre rochas sujas de óleo – são comuns os

acidentes nesses ambientes. 

Técnicas de limpeza e sua utilização:

A seguir, explicamos algumas técnicas de limpeza e a aplicação

de cada uma delas.

1.  Remoção  mecânica:  Essa  técnica  pode  ser  utilizada  nos

recifes e em rochas na linha de praia. Consiste na utilização

de  caminhões  vácuo  ou  bombas  portáteis,  para  auxílio  no

recolhimento da parte mais líquida do óleo, tanto nos costões

quanto nas piscinas naturais que são criadas nesses recifes

durante a maré baixa. A parte do óleo que se encontra aderida

(grudada) nos recifes e nas rochas em linha de praia deve ser

retirada  com  auxílio  de  pás  e/ou  espátulas.  A  parte  da

vegetação  mais  atingida  por  óleo  poderá  ser  retirada  com

auxílio de tesouras de poda, mas sempre deverá ter orientação

do órgão ambiental.

2. Remoção manual: A remoção do óleo é realizada com o uso de

materiais simples, como rodos, pás, latas, baldes, carrinhos de
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mão, tambores etc. (Fonte: Cetesb, 2007).

• Remoção manual em recifes e rochas em linha de praia (óleo

não  viscoso):  Deverão  ser  utilizadas  espátulas  ou  pás  para

retirada  do  óleo  que  ainda  não  está  totalmente  aderido  às

rochas.  Importante:  As  rochas  que  tiverem  incrustações

biológicas  (conchas  aderidas)  só  deverão  ser  raspadas  com

orientação do órgão ambiental. Cada trabalhador ou um grupo de

trabalhadores  que  estejam  juntos  deverá  ter  um  balde  para

colocar o resíduo oleoso recolhido e, quando estiver cheio,

deverá ser transportado para o carrinho de mão disponível no

local.

•  Remoção  manual  na  areia  da  praia  (óleo  não  viscoso):  A

remoção  manual  de  manchas  ou  pelotas  de  óleo  não  viscoso

(rígido,  pouco  flexível)  na  praia  é  feita  com  auxílio  de

vassouras  ou  ciscadores.  O  material  varrido  deverá  ser

peneirado e somente o que ficar retido na peneira deverá ser

recolhido  e  colocado  no  carrinho  de  mão  ou  em  baldes.  Se

verificado que o óleo está enterrado na areia, deverá utilizar

pá para cavar e retirar esse produto.

•  Remoção  manual  na  areia  da  praia  (óleo  viscoso):  Para

recolhimento  de  pelotas  recentes,  que  são  mais  moles  e

brilhosas  o  ideal  é  a  utilização  de  mantas  e/ou  barreiras

absorventes e barreiras tipo pompom (também absorventes). A

manta  deverá  ser  colocada  em  cima  de  cada  pelota,  que

rapidamente será absorvida. Quando a manta já estiver muito

suja,  deverá  ser  colocada  no  interior  do  carrinho  de  mão.

Quando  o  carrinho  estiver  no  limite  da  carga,  o  material

absorvente  contaminado  com  óleo  deve  ser  armazenado,

temporariamente e em local previamente determinado, em bigbags

ou bombonas plásticas para destinação final destes resíduos. As

mantas  também  poderão  ser  utilizadas  nas  áreas  menores  com

empoçamento  de  água  (pequenas  piscinas  formadas  onde  não  é

possível o acesso com bomba a vácuo ou a quantidade de óleo

seja bem menor).
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Área de descontaminação

• Deverá ser estabelecida uma área de descontaminação, na qual

os trabalhadores irão retirar seus EPIs antes de irem embora da

área de trabalho;

• A área de descontaminação deve ser forrada com lona ou saco

plástico; 

• As lonas ou sacos plásticos deverão estar bem seguras por

materiais mais pesados, para não voarem durante a operação de

limpeza;

•  Essa  área  deverá  ser  estabelecida  em  local  próximo  à

localização de armazenamento de resíduos temporários;

• As luvas e os macacões deverão ser retirados e colocados em

sacos de lixo, nos bigbags ou em tambores e deverão ter a mesma

destinação que os demais resíduos oleosos;

• Os trabalhadores não deverão ir para casa com calçados ou

roupas contaminadas por óleo.

Orientações quanto aos resíduos gerados:

• Em cada área de praia deverá ser estabelecido um local para

disposição temporária dos resíduos;

• A área temporária não deve ser atingida pela maré;

• A área temporária não deve ser em local com declividade ou

sobre vegetação de restinga – sugere-se escolher uma área já

degradada/antropizada, próxima ao local de recolhimento;

• Dispor tambores ou bigbags na área temporária, para colocar

os resíduos recolhidos na praia;

• Materiais não contaminados não devem ser misturados com o

óleo, pois também ficarão contaminados e precisarão de destino

especial;

• Não usar os recipientes para óleo (tambores/bigbags) para

jogar lixo comum, como copos plásticos, marmitas e outros itens

que não contenham óleo;

•  Cada  trabalhador  poderá  portar  um  saco  plástico  para

colocação  dos  resíduos  contaminados,  e  depois  levá-lo  a  um
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carrinho de mão próximo;

• Quando o carrinho de mão estiver cheio, deve ser levado até a

área temporária para colocação nos tambores ou bigbags, para

posterior destinação;

• O material absorvente utilizado para limpeza de praia deverá

ser encaminhado descartado junto com os resíduos oleosos em

aterro controlado devidamente licenciado pelo órgão estadual de

meio ambiente;

• Os demais materiais utilizados na limpeza (vassoura, rodo,

balde,  carrinho  de  mão,  etc)  se  puderem,  podem  ser

descontaminados  e  voltar  a  utilizar.  Se  não  for  possível

retirar  o  óleo  aderido,  deverão  ser  descartados  em  aterro

controlado também como resíduos perigosos. 

Equipamentos:

Equipamentos de Proteção Individual:

- Luvas nitrílicas

- Bota de couro

- Macacão de segurança (Tyvec): para as equipes que realizarão

limpeza nos recifes e rochas em linhas de praia

- Boné;

- Protetor solar;

- Garrafas de água e marmitas;

-  Banheiros  químicos  (caso  o  local  da  limpeza  não  tenha

banheiro acessível);

- Tendas para descanso.

Equipamentos para limpeza de praia:

- Caminhões vácuos OU bombas portáteis;

-Tanque  temporário  para  armazenamento  de  resíduo  líquido

oleoso, em caso de uso de bomba portátil;

-  Material  absorvente  (manta  e  barreira  específica  para

absorção de óleo);

- Espátulas;

- Pás;
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- Peneiras grandes;

- Vassouras, rastelos ou rodos;

- Ciscadores;

- Carrinhos de mão ou baldes;

- Big bags;

- Sacos de lixo;

- Tambores;

- Tesouras de poda.”

11.  CONSIDERANDO que os municípios devem seguir

as orientações técnicas (mínimas) acima referidas e as demais

orientações/medidas indicadas na documentação/Guias anexada a

esta Recomendação para fins de realizar, de forma eficaz,

correta e segura, o monitoramento, identificação, remoção do

material  poluente  e  limpeza  das  praias,  eventuais  rios  e

demais áreas litorâneas afetadas, inclusive no que se refere

ao armazenamento e adequado descarte dos resíduos recolhidos,

a fim de conter e mitigar os impactos ambientais verificados.

12.  CONSIDERANDO a  necessidade  de  instar  os

municípios competentes, que são os entes mais próximos dos

fatos, a iniciar processo de despoluição/limpeza das praias e

demais  áreas  costeiras  afetadas  pelo  vazamento  de  óleo,

adotando  medidas  efetivas,  tais  como  as  referidas  nesta

Recomendação e na documentação anexa, para conter o avanço e

a expansão da substância poluente com vistas a mitigar os

danos ambientais à fauna e à flora;

13. CONSIDERANDO que as medidas ora recomendadas,

direcionadas aos municípios, não conflitam e não se confundem

com as requeridas nas Ações Civis Públicas ajuizadas pelo

Ministério Público em face da União/Ibama sobre o assunto,

sendo, em verdade, complementares àquelas;

14. RESOLVE, na forma do art. 6º, inc. XX, da Lei
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Complementar nº 75/1993, RECOMENDAR ao Município de Cairu/BA,

por intermédio do Exmo. Prefeito, que, com a máxima urgência:

a) IMPLEMENTE  –  imediatamente  quando  detectada  a  poluição

provocada por vazamento de óleo – nas praias, rios e demais

áreas litorâneas localizados na sua respectiva circunscrição,

as medidas emergenciais propostas pelo IBAMA – as enunciadas

no  parágrafo  10º  (décimo)  da  presente  Recomendação  e  as

demais  apontadas  na  documentação/Guias  em  anexo  –  com  o

objetivo de evitar a consumação/agravamento ou a continuidade

dos danos ambientais, preservando-se a fauna e a flora do

ecossistema ambiental (coteiro) local, bem como a vida e a

saúde da população que faz o uso desses espaços naturais;

b) PROMOVA, em concurso e colaboração com os demais órgãos e

entidades responsáveis, constante monitoramento ambiental de

todas as praias costeiras – e de eventuais rios ou outras

áreas  litorâneas  afetadas  –  localizadas  na  circunscrição

deste município, de maneira a identificar a existência e a

extensão da poluição decorrente do derramamento de óleo;

c) APRESENTE, no prazo de 10 (dez) dias, Plano Integrado de

Recuperação  e  Segurança  Ambiental,  com  a  previsão  das

orientações  técnicas e  medidas emergenciais  propostas pelo

IBAMA  (as  acima  enunciadas  e  as  demais  indicadas  na

documentação anexa), entre outras que se fizerem necessárias;

das  ações  de  proteção  do  meio  ambiente  e  de  fiscalização

contínua das praias/áreas atingidas pelo derramamento de óleo

e dos locais passíveis afetação pela referida substância; de

ações de educação ambiental e conscientização de riscos à

população sobre os locais que estejam poluídos; e

d) APRESENTE, em 10 (dez) dias, o cronograma detalhado de

execução das ações previstas nas letras “a” e  “b” e no Plano

recomendado na letra “c” da presente Recomendação.
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Ressalte-se que as ações propostas na letra “a”

do item anterior devem ser adotadas em diálogo contínuo com o

IBAMA, com a entidade ambiental responsável pela gestão de

aterros controlados e licenciados que tenham capacidade para

receber resíduos perigosos (óleo e material contaminado) a

serem removidos, e com as demais entidades envolvidas.

Registra-se  a  possibilidade  de  o  Município

solicitar  aos  órgãos  federais  responsáveis,  inclusive  à

Petrobras,  o  fornecimento  de  Equipamentos  de  Proteção

Individual  necessários  para  as  atividades  de  remoção  do

material poluente e limpeza das praias afetadas.

Por fim, nos termos do artigo 6°, inciso XX, da

LC  nº  75/93,  a(s)  autoridade(s)  recomendada(s)  deve(m) se

pronunciar,  no  prazo  de  10  (dez)  dias, a  respeito  do

acatamento desta Recomendação, encaminhando ao MPF, a cada 30

(trinta) dias – pelo prazo de pelo menos 05 (cinco) meses ou

até a comprovação da conclusão da limpeza das praias afetadas

e da integral remoção dos resíduos poluentes –, relatório e

documentação comprobatória da adoção das medidas adotadas em

cumprimento à presente  RECOMENDAÇÃO, ou explique os motivos

da não adoção das medidas recomendadas.

EFICÁCIA DA RECOMENDAÇÃO: Esta  Recomendação dá

ciência e constitui em mora os seus destinatários quanto às

providências recomendadas, e poderá implicar na adoção das

providências administrativas e judiciais cabíveis em face dos

responsáveis pelo seu descumprimento e/ou pela  violação dos

dispositivos legais e direitos referidos nesta Recomendação.

Ilhéus/BA, 23 de outubro de 2019

TIAGO MODESTO RABELO
Procurador da República
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